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CONTRATO Nº 150/2019

O MUNICÍPIO DE NOVA BOA VISTA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Av. Jacob Wagner Sobrinho, nº 939, inscrito no CNPJ nº 94.704.061/0001-83, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por sua Prefeita Municipal em Exercício Sra. VANILDE VOGT DALCIN, inscrita no CPF nº 325.551.050-34, residente e domiciliada na Avenida Jacob Wagner Sobrinho, nº 407, centro, Nova Boa Vista/RS, aqui designada CONTRATANTE e de outro lado a Empresa FERNANDO ALIEVI MARI & CIA LTDA – ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 28.052.757/0001-48, com sede na Avenida Sete de Setembro,  nº 1610, Sala 1, Bairro Centro, na cidade de Sarandi/RS, neste ato representada pelo sócio Administrador Sr. FERNANDO ALIEVI MARI, inscrito no CPF sob o nº 022.847.390-08, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, celebram este contrato mediante as cláusulas que seguem:

Clausula Primeira - Da Fundamentação Legal
O presente instrumento foi adaptado à Lei de Licitações nº 8.666 e alterações, aceito incondicionalmente pelo contratante como eficaz para os termos deste Contrato, e terão plena validade entre as partes o Processo Licitatório nº 153/2019, Dispensa de Licitação nº 089/2019 e proposta da Contratada, e que terá aplicabilidade também onde o Contrato for omisso.
Cláusula Segunda - Do Objeto
O presente contrato visa a prestação de serviços em Engenharia Elétrica para a elaboração de projeto visando o prolongamento da rede de distribuição de energia elétrica no Loteamento Bem Morar, conforme descrito no mapa elaborado pelo Setor de Engenharia do Município de Nova Boa Vista/RS.

Clausula Terceira – Do Preço e Pagamento

3.1 - O preço total certo e ajustado entre as partes é de R$. 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais). 

3.2 – O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dia após a entrega e aprovação por parte da Administração Pública do projeto, mediante a apresentação de nota fiscal correspondente, com observância do estipulado pelo art. 5º da Lei n.º 8.666/93 e autorização da secretaria, através de depósito bancário na agencia e conta indicada pela Contratada. 

3.3. A Nota Fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do n.º do Pregão, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

3.4 - Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

3.5 - Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da legislação que regula a matéria.

3.6 - A despesa correão por conta da seguinte dotação orçamentária:

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS SERVIÇOS URBANOS E TRANSITO:

Dotação: 0502 15 451 0077 2021 33903900000000 0001 – Obras e Instalações. 

Clausula Quarta – Do Contrato e Prazo
4.1 - O prazo de contratação será de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do presente instrumento;

4.1.1 - O valor contratual será fixo e sem reajustes durante a vigência do mesmo;

4.1.2 - Em caso de prorrogação aplicar-se-á o que for disposto neste contrato mediante aditamento contratual.

4.2 - A elaboração do projeto terá a fiscalização e aprovação pelo MUNICÍPIO, através do setor competente.

4.2.1 - Caso os serviços não atendam às exigências constantes no Edital e seus anexos, a fiscalização poderá solicitar ao setor competente o início do Processo Interno de rescisão unilateral de contrato, garantido o contraditório e a ampla defesa;

4.3 - Quaisquer supressões ou acréscimos de serviços que porventura ocorram serão calculados pelos custos unitários da proposta inicial e no caso de acréscimos aditados.
Clausula Quinta – Das Obrigações
5.1 - Do Município:
5.1.1 - Atestar na nota fiscal/fatura o efetivo término da prestação de serviço objeto deste contrato;

5.1.2 - Aplicar à CONTRATADA penalidades, quando for o caso;

5.1.3 - Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do Contrato;

5.1.4 - Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor competente;

5.1.5 - Notificar, por escrito, à CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção.

5.1.6 - Fiscalizar através da Secretaria competente a execução do contrato, com o direito de impugnar tudo o que estiver em desacordo com estas instruções e a boa técnica de execução.

5.2 - Da Contratada:

5.2.1 - Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial;

5.2.2 - Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os serviços;

5.2.3 - Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação;

5.2.4 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo do objeto desta licitação, até o limite legal;

5.2.5 - Executar o objeto contratado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta, no edital e seus anexos;

5.2.6 - Executar o objeto com boa qualidade, dentro dos padrões exigidos no edital bem como neste contrato;

5.2.7 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;

5.2.8 - Disponibilizar os equipamentos exigidos, pessoal devidamente habilitado, materiais e o que mais se fizer necessário para a execução do objeto;

5.2.9 - Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão-de-obra empregada nos serviços, pelos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários respectivos, e por tudo mais que, como empregadora deve satisfazer, além de ficar sob sua integral responsabilidade e observância das leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais, assim como os registros, seguros contra riscos de acidente do trabalho, impostos e outras providências e obrigações necessárias à execução dos serviços;

5.2.10 - Arcar com os custos de combustível e manutenção dos equipamentos que porventura necessite utilizar;
Clausula Sexta – Das Comunicações
6.1 - As comunicações entre as partes contratantes, relacionadas com o acompanhamento e controle do presente contrato, serão feitas sempre por escrito.
Clausula Sétima – Das Penalidades
7.1 - Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

7.2 - O atraso que exceder ao prazo fixado para a entrega, acarretará a multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado.

7.3 - O não-cumprimento de obrigação acessória sujeitará o fornecedor à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação.

7.4 - Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17-07-2002, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de:

a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação;

b) apresentação de documentação falsa para participação no certame;

c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável; 

d) não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação;

e) comportamento inidôneo;

f) cometimento de fraude fiscal;

g) fraudar a execução do contrato;

h) falhar na execução do contrato.

7.5 - Na aplicação das penalidades prevista no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93;

7.6 - As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso;

7.7 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
Clausula Oitava – Da Cessão
8.1 - A CONTRATADA não poderá ceder o presente vínculo ou subcontratar o seu objeto para outra empresa, no todo ou em parte, sendo nulo de pleno direito qualquer ato neste sentido, além de constituir infração passível de penalidade, salvo em caso de autorização expressa do MUNICÍPIO.
Clausula Nona – Da Inexecução do Contrato 

9.1 - O CONTRATADO reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos no art. 77 da Lei Federal nº 8.666/93.
Clausula Décima – Da Rescisão
10.1 - Este contrato poderá ser rescindido:

a) por ato unilateral da Administração nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993;

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzindo a termo, desde que haja conveniência para a Administração; e

c) juridicamente, nos termos da legislação.

A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, bem como na assunção dos serviços pela CONTRATANTE na forma que a mesma determinar.
Clausula Décima Primeira – Da Fiscalização

11.1 - Fica designado através da Portaria nº 5391/2019 como Fiscal deste Contrato o Sr, Alencar B. Lill, sendo que o mesmo, irá atestar o devido recebimento do objeto descrito na Clausula Segunda deste Contrato, através de um Termo de Recebimento Provisório, em seguida estando este em acordo emitirá um Termo de Recebimento Definitivo, obedecendo sempre os prazos estipulados no Art. 73 da Lei Federal nº 8.666/1993.
Clausula Décima Segunda – Da Eficácia
12.1 - O presente contrato somente terá eficácia após publicada a respectiva súmula no órgão oficial de impressa do município de Nova Boa Vista.

Clausula Décima Terceira – Do Foro
13.1 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente contrato, elegem as partes o Foro da Comarca de Sarandi, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim acordados, assinam este contrato os representantes das partes e as testemunhas abaixo em três vias de igual teor.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Boa Vista, em 24 de outubro de 2019.

VANILDE VOGT DALCIN
Prefeita Municipal em Exercício
FERNANDO ALIEVI MARI & CIA LTDA – ME 
Contratado
TESTEMUNHAS INSTRUMENTAIS:

1)______________________                          2)  __________________________

    NOME: André Barp



NOME: Clair Panzenhagen
         CPF:695.792.960-49


           CPF: 914.898.650-04

O presente contrato foi devidamente

examinado e aprovada por esta Assessoria Jurídica.

Em ____/____/_______.


Assessor(a) Jurídico(a)


